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Cod. Mat.: 469278

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E URBANIZAÇÃO DO 
BALNEÁRIO CAMBORIÚ - COMPUR-BC

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EX-
TRAORDINÁRIA

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E URBANIZAÇÃO 
DO BALNEÁRIO CAMBORIÚ - COMPUR-BC, sociedade de 
economia mista municipal, neste ato representado por sua Di-
retora-Presidente, que este subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais e de acordo com o estatuto social da entidade e a 
legislação de regência, convoca os acionistas da Companhia a 
comparecerem em sua Sede, situada à Rua Dinamarca, nº. 175, 
2º. Andar – Bairro das Nações, Balneário Camboriú – SC – CEP 
88338-315, no dia , 
para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária com a 
seguinte ordem do dia:
A) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício so-
cial de 2016, bem como a distribuição de dividendos;
B) Destituição e Eleição do Conselho de Administração da 
Companhia;
Fica à disposição dos acionistas na Sede da Companhia, toda a 
documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na 
Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do artigo 135, §3º 
da Lei das Sociedades por Ações.
Balneário Camboriú (SC), 09 de agosto de 2017.

____________________________________
Mirian Késia Labs de Lima
Diretora-Presidente

Cod. Mat.: 469362

cido em 25.09.1935, portador da carteira de identidade nr. 59.639 
- SSP-SC e inscrito no CPF nr. 003.222.459-15; 2) Aprovada a 
permanência como Diretores dos Srs. José Mário Gomes Ri-
beiro, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de 
bens, engenheiro eletricista, residente e domiciliado na Rua Max 
Colin, 816 - Bairro América, CEP 89204-041, em Joinville-SC, nas-
cido em 09.08.1950, inscrito no CPF nr. 167.769.259-68, portador 
da carteira de identidade nr. 410.081-SSP-SC;  bra-
sileiro, casado sob regime de comunhão universal de bens, indus-
trial, residente e domiciliado na Rua Lages, 265, Bairro América, 
CEP 89204-010, em Joinville-SC nascido em 09.09.1939, inscrito 
no CPF nr. 002.911.299-00, portador da carteira de identidade nr. 
83.916-SSP-SC e brasileiro, casado 
sob regime de comunhão parcial de bens, administrador, residen-
te e domiciliado na Rua Carlos Gramodow, 232, bairro Santo An-
tônio, CEP 89223-090 em Joinville/SC, nascido aos 01.01.1961, 
inscrito no CPF 382.415.019-00, portador da carteira de identida-
de nr. 187.679-SSP-SC; e a eleição dos Srs. César Pereira Döh-
ler, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, 
economista, residente e domiciliado na Rua Jacob Eisenhut, 312 
– ap.701, bairro Atiradores, CEP 89203-070 em Joinville/SC, nas-

-
tador da carteira de identidade nr. 1.358.903-SSP-SC e do CPF 
460.503.709-82, e Ricardo Döhler, brasileiro, casado em regime 
de comunhão parcial de bens, engenheiro químico, residente e 
domiciliado na Rua Jaraguá, 943, bairro América, CEP 89204-650 
em Joinville/SC, nascido aos 25.05.62, portador da carteira de 
identidade nr. 645.558-SSP-SC e do CPF 434.494.769-04, todos 

investidura dos novos diretores que forem eleitos no ano de 2020; 
3) -
do: i) José Mário Gomes Ribeiro, eleito como Diretor Presidente, 
terá como atribuições, além das previstas no Estatuto Social da 
Companhia, coordenar a gestão e o desenvolvimento das áreas/
setores de Suprimentos, Meio Ambiente, Jurídico, Manutenção, 
Logística, Projetos/Obras e Desenvolvimento de Produtos da 
Companhia, bem como planejar, desenvolver e controlar os negó-
cios das controladas da Companhia. ii) -
to Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, terá como 
atribuições coordenar a gestão e o desenvolvimento das áreas/
setores de Controladoria, Financeiro, Tecnologia de Informação 
(TI), Relação com Investidores, Recursos Humanos, Auditoria Ex-
terna/Interna, Marketing, Gestão de Crédito, Seguros e Relação 
com Sindicato Patronal. iii) , eleito Diretor Industrial, 
terá como atribuições coordenar a gestão e o desenvolvimento 
das áreas/setores de Planejamento, Programação e Controle da 
Produção (PPCP) e Industrial. iv) 
Diretor Comercial, terá como atribuições coordenar a gestão e o 
desenvolvimento das áreas/setores de Vendas, Expedição, Cré-
ditos de Clientes, Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC)/
Loja e E-Commerce. v) 
terá como atribuições coordenar a gestão e o desenvolvimen-
to das áreas/setores de Normatização, Qualidade e Assistência 
Técnica (QAT), Segurança e Medicina do Trabalho, Benefícios 
Sociais e Segurança Patrimonial. 4) Aprovada a criação de Co-
mitê de Planejamento com o objetivo de contribuir para a gestão 
estratégica da Companhia, monitorar os indicadores e metas dos 
objetivos estratégicos, assim como dos projetos estratégicos e 
favorecer o ambiente interno de mudança, minimizando e elimi-
nando barreiras. O Comitê de Planejamento, em sua primeira reu-
nião, deverá  elaborar sugestão de seu Regimento Interno para a 
apreciação a aprovação do Conselho de Administração; 5) Eleitos 

-
nejamento; 6) Fixados os limites de alçada dos Diretores para os 
atos previstos no art. 14, “i” do Estatuto Social da seguinte forma: 
a) -

com valor superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) 
exigirá a aprovação do Conselho de Administração, b) a aquisi-
ção, alienação e/ou oneração a qualquer título de bens do ativo 
permanente  da Companhia de valor superior a R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais) exigirá a aprovação do Conselho de Admi-
nistração, e c) o estabelecimento de limites de crédito a clientes 
com valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) com-
petirá ao Conselho de Administração, c.1) no caso dos 4 (quatro) 
clientes que apresentaram nos últimos 12 (doze) meses maior 
volume de pedidos e compras, o  limite de crédito poderá ser até 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) sem a necessidade de 
manifestação do Conselho de Administração, c.2) no caso dos 
clientes que apresentaram nos últimos 12 (doze) meses, do 5º 
ao 15º maior volume de pedidos e compras, o  limite de crédito 
poderá ser até R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) sem a 
necessidade de manifestação do Conselho de Administração; 7) 

-
lheiro externo Antônio Carlos Minatti. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a sessão, sendo lavrada a presen-
te ata que depois de lida e aprovada, foi assinada pelos presentes 
sem qualquer ressalva. Assinaturas: -
sidente; Sr. Geovane Marcial de Oliveira Cercal - secretário. Con-

DÖHLER S.A. 
Companhia Aberta (Código CVM nr. 520-7)
CNPJ 84.683.408/0001-03 - NIRE: 42 3 0000515-1 
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 
30 de junho de 2017
Data/hora/local: 30 dias do mês de junho de 2017 às 11:00 ho-

em Joinville (SC). Convocação: Dispensada, em razão da pre-
sença da totalidade dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia. Mesa:
Marcial de Oliveira Cercal - secretário. Ordem do Dia: 1) Desti-
tuição  de membros da Diretoria; 2) Eleição de membros da Di-
retoria; 3) ; 4) Criação de 
Comitê de Planejamento; 5) Eleição membros do Comitê de Pla-
nejamento; 6) Fixação dos limites de alçada dos Diretores para 
os atos previstos no art. 14, “i” do Estatuto Social; 7) Autorização 

externo. Deliberações Tomadas por Unanimidade dos Pre-
sentes: 1) Aprovada a destituição dos seguintes Diretores Udo 
Döhler, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de 
bens, industrial, residente e domiciliado na Rua Jacob Eisenhut, 
312 - ap. 401, bairro Atiradores, CEP 89203-070 em Joinville-SC, 
nascido em 28.10.1942, portador da carteira de identidade nr. 
373.765-SSP-SC, inscrito no CPF nr. 006.091.969-87; Roland 
Döhler, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal 
de bens, industrial, residente e domiciliado na Rua Arno Walde-

em Joinville-SC, nascido em 29.01.1937, portador da carteira de 
identidade nr. 57.403-SSP-SC, inscrito no CPF nr. 003.220.919-
34 e Arno Waldemar Döhler Júnior, brasileiro, natural de Join-
ville - SC, casado sob regime de comunhão universal de bens, 
administrador, residente e domiciliado na Rua Frei Caneca, 31, 
bairro América, CEP: 89204-510, na cidade de Joinville - SC, nas-

dos assuntos tratados e faz parte do Livro de Atas do Conselho de 
Administração nº. 05 às páginas 19, 20 e 21. Joinville (SC), 30 de 
junho de 2017. Arquivado na JUCESC sob nº 20170811280 em 
12.07.2017. Henry Goy Petry Neto - Secretário Geral. 

Cod. Mat.: 469396

DÖHLER S.A. 
Companhia Aberta (Código CVM nº 520-7)
CNPJ 84.683.408/0001-03 - NIRE: 42 3 0000515-1 
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 
30.06.2017
Data/hora/local: 30 dias do mês de junho de 2017, às 09:00 ho-

-
ville (SC). Publicações: a) Anúncios de Convocação e Aviso 
aos Acionistas: 
Estado de Santa Catarina, nos dias 14, 19 e 20 de junho de 2017. 
Mesa Diretora:
Oliveira Cercal - Secretário. Presenças: Acionistas representan-
do mais de 2/3 (dois terços) do Capital Social com direito a voto, 
conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. Ordem 
do Dia: I) Reforma do Estatuto Social com o objetivo de atualizar 
as disposições estatutárias relativas à Administração da Compa-
nhia, incluindo o estabelecimento de competências e atribuições 
do Conselho de Administração e Diretoria, sua composição e for-
ma de funcionamento; II) Destituição e eleição de membros do 
Conselho de Administração; III) Fixação da remuneração global 
dos administradores. Deliberações Tomadas pelos Acionistas 
Representando mais de 92% do Capital Votante Conforme Or-
dem do Dia: autorização da lavratura desta ata na forma de su-
mário e sua publicação com omissão da assinatura dos acionis-
tas, bem como a aprovação dos seguintes assuntos (conforme 
Ordem do Dia): I) A reforma do Estatuto Social com o objetivo de 
atualizar as disposições estatutárias relativas à Administração da 
Companhia, incluindo o estabelecimento de competências e atri-
buições do Conselho de Administração e Diretoria, sua composi-
ção e forma de funcionamento, com alterações dos seus Artigos 
8º ao Artigo 14 e inclusão de novos artigos, que passarão a vigo-
rar com a seguinte redação: “Artigo 8º - A Companhia será admi-
nistrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. 
Artigo 9º - O Conselho de Administração será composto por no 
mínimo 03 (três), e no máximo 07 (sete) membros, eleitos e des-

(três) anos, podendo ser reeleitos. Parágrafo 1º - A Assembleia 
Geral que eleger os membros do Conselho de Administração indi-
cará o Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo 2º - 
Os Conselheiros serão investidos nos seus cargos mediante assi-
natura de termo de posse no Livro de Atas do Conselho de 
Administração, bem como deverão atender os demais requisitos 
legais. Parágrafo 3º - Os cargos de Presidente do Conselho de 
Administração e de Diretor Presidente não poderão ser acumula-
dos pela mesma pessoa. Artigo 10 - O Conselho de Administra-
ção reunir-se-á sempre que convocado por seu Presidente ou 
ainda por deliberação da diretoria, com antecedência mínima de 3 
(três) dias. Parágrafo Único - As reuniões poderão ser realizadas 
através de teleconferência, videoconferência ou qualquer outro 
meio eletrônico ou tecnologicamente disponível. Os membros do 
Conselho poderão expressar seu voto em tal reunião através de 
carta, declaração ou mensagem encaminhada à Companhia, an-
teriormente ou durante a realização da reunião, correio eletrônico 
ou qualquer outro meio eletrônico ou tecnologicamente disponí-
vel. O Conselheiro, agindo conforme disposto acima, será consi-
derado presente à reunião, e seu voto será considerado válido 
para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reu-
nião. Artigo 11 - Mediante deliberação do Conselho de Adminis-
tração poderá ser elaborado e aprovado, Regimento Interno do 
Conselho de Administração, que apenas poderá ser alterado pela 
deliberação da maioria dos seus membros. Parágrafo Único - O 
Conselho de Administração poderá constituir comitês, com atri-

-
das matérias, e aprovar os respectivos regimentos internos. Arti-
go 12 - O Conselho de Administração deliberará por maioria de 
votos dos membros presentes. Das deliberações lavrar-se-á a ata 
devida. Artigo 13 - Sempre que o Conselho de Administração se 
reunir para tratar de matéria cuja decisão dependa de esclareci-
mentos adicionais da Diretoria, esta poderá ser total ou parcial-
mente convocada, para participar da reunião, sem direito a voto 
nas deliberações. Artigo 14 - Compete ao Conselho de Adminis-
tração: a) b) 
examinar e manifestar-se sobre propostas da Diretoria a serem 
submetidas à Assembleia Geral; c) submeter à Assembleia Geral 
a proposta de distribuição do lucro líquido do exercício, nos ter-
mos do Artigo 35 do Estatuto Social; d) propor à Assembleia Geral 
alterações estatutárias; e) eleger e destituir os Diretores da Com-

f) indicar o substituto do Diretor 
em caso de ausência, impedimento temporário ou vacância do 
cargo; g)
relatório da Administração e das contas da Diretoria; h) convocar 
as Assembleias Gerais; i) pronunciar-se previamente em relação 
aos seguintes atos a serem praticados pela Diretoria, quando os 

Administração: i.1. quaisquer contratos de mútuo, empréstimos e/
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Companhia e de suas controladas, submetendo-os ao referendo 
do Conselho de Administração; d) orientar, coordenar e supervi-
sionar o trabalho dos Diretores; e) convocar e presidir as reuniões 
da Diretoria; f) 
deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administra-
ção; e g) demais atribuições que lhe sejam conferidas pelo Con-
selho de Administração. Parágrafo Único - O Diretor Presidente 
terá, além do voto comum, o voto de qualidade no caso de empa-
te nas decisões de competência da Diretoria. Artigo 22 - Ao Dire-
tor Financeiro cabe o exercício das seguintes atribuições: a) a 

-
nhia; b) 
da Companhia; c) administrar a política de relacionamento com 
investidores; e d) demais atribuições que lhe sejam conferidas 
pelo Conselho de Administração. Artigo 23 - Aos demais Direto-
res compete: a) substituírem-se entre si, em suas ausências ou 
impedimentos; b) exercer as funções executivas e os poderes 
que lhes são atribuídos no sentido de planejar, desenvolver e con-
trolar os negócios da Companhia e suas controladas; e c) demais 
atribuições que lhe sejam conferidas pelo Conselho de Adminis-
tração. Artigo 24 - No caso de ausência ou impedimento do Dire-
tor Presidente, este será substituído pelo Diretor Financeiro e, em 
caso de ausência ou impedimento de ambos, o Conselho de Ad-
ministração fará a designação de seu substituto. Artigo 25 - A 
Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor Presi-
dente, sendo suas deliberações tomadas por maioria dos votos e 
registradas em atas. Artigo 26 - Aos Diretores e eventuais Procu-
radores é expressamente vedado o uso do nome da Companhia 
em atos estranhos aos interesses sociais e de modo especial na 

-
mos aos seus administradores. Artigo 27 - Os Diretores terão as 
funções e encargos de direção da Companhia na forma do orga-

um, aprovado pelo Conselho de Administração”. Em função das 

dos artigos 15 ao 27, que passam ser sequenciados do 28 ao 40; 
II) em virtude da reforma estatutária aprovada no item “I” acima 
descrito, a) a Destituição dos membros do Conselho de Adminis-

-
nhão parcial de bens, engenheiro químico, residente e domicilia-
do na Rua Jaraguá, 943, bairro América, CEP 89204-650 em 
Joinville/SC, nascido aos 25.05.62, portador da carteira de identi-
dade nº 645.558-SSP-SC e do CPF 434.494.769-04; Sr. Cesar 

de bens, economista, residente e domiciliado na Rua Jacob Eise-
nhut, 312 - ap. 701, bairro Atiradores, CEP 89203-070 em Joinvil-
le/SC, nascido aos 08.02.68, portador da carteira de identidade nº 
1.358.903-SSP-SC e do CPF 460.503.709-82; Sra. Elisabeth 

técnica têxtil, portadora da Carteira de Identidade nº 187.680 - 
SSP/SC e inscrita no CPF/MF sob nº 709.966.367-49, residente e 

Antônio, CEP 89218-155, na cidade de Joinville - SC, nascida em 
-

nheira química, portadora da Cédula de Identidade, nº 2/R 
304.437 SSP/SC, inscrita no CPF/MF sob nº 430.052.929-91, re-
sidente e domiciliada na Rua Visconde de Mauá, nº 84, bairro 
América, na cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina; agra-
decendo-lhes pelos serviços prestados à Companhia; b) a perma-
nência dos membros do Conselho de Administração: Sr. Udo 
Döhler, brasileiro, casado em regime de comunhão universal de 
bens, industrial, residente e domiciliado na Rua Jacob Eisenhut, 
312 - ap. 401, bairro Atiradores, CEP 89203-070 em Joinville-SC, 
nascido aos 28.10.42, portador da carteira de identidade nº 
373.765-SSP-SC e do CPF nº 006.091.969-87, que passa a ser o 
presidente do Conselho de Administração; Sr. Roland Döhler, 
brasileiro, casado em regime de comunhão universal de bens, in-

706 - fundos, bairro Santo Antônio, CEP 89218-153 em Joinville-
SC, nascido aos 29.01.37, portador da carteira de identidade nº 
57.403 - SSP-SC e do CPF 003.220.919-34, como substituto do 
presidente do Conselho e o Sr. Roberto Teodoro Beck brasileiro, 
casado em regime de comunhão universal de bens, médico, resi-
dente e domiciliado na Rua Pastor Fritz Bühler, 76, apto. 1502, 
bloco A, Centro, CEP 89201-470 em Joinville/SC, nascido aos 
08.03.62, portador da carteira de identidade nº 784.050.0-SSP-
PR e do CPF 499.205.109-04; e c) a eleição dos novos membros 
do conselho: Sr. brasileiro, casa-
do sob regime de comunhão universal de bens, administrador, 
residente e domiciliado na Rua Frei Caneca, 31, bairro América, 
CEP: 89.204-510, na cidade de Joinville - SC, nascido em 
25.09.1935, portador da carteira de identidade nº 59.639 - SSP-
SC e inscrito no CPF nº 003.222.459-15; Sr. José Mário Gomes 
Ribeiro, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de 
bens, engenheiro eletricista, residente e domiciliado na Rua Max 
Colin, 816 - Bairro América, CEP 89204-041, em Joinville-SC, 
nascido em 09.08.1950, inscrito no CPF nº 167.769.259-68, por-
tador da carteira de identidade nº 410.081-SSP-SC e o Sr. Antô-
nio Carlos Minatti, brasileiro, casado sob regime de comunhão 
universal de bens, executivo de projeto, pesquisa e desenvolvi-
mento de produtos, residente e domiciliado na Rua de Toulon, 48, 
bairro Saguaçú, CEP 89221-080, em Joinville-SC, nascido em 
24.05.1957, inscrito no CPF nº 293.600.809-34, portador da car-

teira de identidade nº 487.228-2. Os Membros do Conselho de 

estenderá até a investidura dos novos conselheiros que forem 
eleitos no ano de 2020. Os conselheiros eleitos neste ato tomarão 
posse mediante assinatura do respectivo Termo de Posse e de 
não impedimento, de que trata o art. 147, da Lei 6.404/76, lavrado 
em livro próprio; III)
Administradores para o período de julho/2017 a abril/2018, no va-
lor global de 

da política salarial da Companhia. Declaração: Os conselheiros 

em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exer-
cer atividades mercantis; IV) Considerando as alterações do Esta-
tuto Social da Companhia aprovadas nessa Assembleia e altera-
ções aprovadas desde a última consolidação, segue abaixo, o 
Estatuto Social da Companhia de forma consolidada: “Estatuto 
da Döhler S.A. - CNPJ nº 84.683.408/0001-03 - Capítulo I - De-

- A Sociedade 

pelas disposições legais aplicáveis e normas do presente estatuto 
social. Art. 2º - A Sociedade tem por objeto: a) A produção e be-

respectiva comercialização; b) A importação e exportação de 
quaisquer bens vinculados à persecução dos objetivos da socie-
dade; c) A participação em outras sociedades, quaisquer que se-

-
Art. 3º - A 

Sociedade tem sua sede e foro jurídico na cidade de Joinville, 

depósitos, estabelecimentos ou representantes em qualquer par-
te do território nacional ou no exterior, por deliberação da direto-
ria, dando ciência ao Conselho de Administração. Art. 4º - A So-
ciedade terá duração por tempo indeterminado. Capítulo II - Do 
Capital Social e das Ações - Art. 5º - O Capital Social é de 
R$180.000.000,00 (cento e oitenta milhões de reais) dividido em 
43.574.256 (quarenta e três milhões, quinhentas e setenta e qua-
tro mil, duzentas e cinquenta e seis) ações ordinárias e 16.941.972 
(dezesseis milhões, novecentas e quarenta e uma mil, novecen-
tas e setenta e duas) ações preferenciais, todas nominativas e 
sem valor nominal. Parágrafo 1º - Cada ação ordinária dá direito 
a 1(um) voto nas Assembleias gerais. Parágrafo 2º - Às ações 
preferenciais são assegurados os direitos que a Lei confere às 
ações ordinárias, exceto o direito a voto e direito de serem incluí-
das em eventual oferta pública de alienação de controle. As prefe-
renciais consistem em: a) Prioridade no reembolso do capital sem 
prêmio, em caso de liquidação da sociedade; b) Direito ao recebi-
mento de um dividendo, por ação preferencial, 10% (dez por cen-
to) maior do que o atribuído a cada ação ordinária. Parágrafo 3º 
- As ações da Companhia, todas escriturais, serão mantidas em 

-
ceira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, 

Parágrafo 4º - Os acionistas terão 
prioridade na subscrição de novas ações, na proporção de núme-
ro e espécie de ações que possuírem na sociedade. Art. 6º - A 
Companhia poderá mediante prévia aprovação do Conselho de 
Administração, adquirir suas próprias ações para permanência 
em tesouraria, nos termos e condições previstas em lei. Art. 7º - 
Os aumentos de capital da Companhia poderão compreender 
ações ordinárias ou preferenciais, ou somente de um tipo, sem 
guardar proporção entre as ações de cada espécie ou classe, 
observando-se quanto às preferenciais, o limite máximo previsto 
em Lei. Capítulo III - da Administração - Artigo 8º - A Compa-
nhia será administrada por um Conselho de Administração e por 
uma Diretoria. Artigo 9º - O Conselho de Administração será 
composto por no mínimo 03 (três), e no máximo 07 (sete) mem-
bros, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral para um manda-

Parágrafo 
1º - A Assembleia Geral que eleger os membros do Conselho de 
Administração indicará o Presidente do Conselho de Administra-
ção. Parágrafo 2º - Os Conselheiros serão investidos nos seus 
cargos mediante assinatura de termo de posse no Livro de Atas 
do Conselho de Administração, bem como deverão atender os 
demais requisitos legais. Parágrafo 3º - Os cargos de Presidente 
do Conselho de Administração e de Diretor Presidente não pode-
rão ser acumulados pela mesma pessoa. Artigo 10 - O Conselho 
de Administração reunir-se-á sempre que convocado por seu Pre-
sidente ou ainda por deliberação da diretoria, com antecedência 
mínima de 3 (três) dias. Parágrafo Único - As reuniões poderão 
ser realizadas através de teleconferência, videoconferência ou 
qualquer outro meio eletrônico ou tecnologicamente disponível. 
Os membros do Conselho poderão expressar seu voto em tal reu-
nião através de carta, declaração ou mensagem encaminhada à 
Companhia, anteriormente ou durante a realização da reunião, 
correio eletrônico ou qualquer outro meio eletrônico ou tecnologi-
camente disponível. O Conselheiro, agindo conforme disposto 
acima, será considerado presente à reunião, e seu voto será con-
siderado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da 
referida reunião. Artigo 11 - Mediante deliberação do Conselho 
de Administração poderá ser elaborado e aprovado, Regimento 
Interno do Conselho de Administração, que apenas poderá ser 

i.2. 
aquisição, alienação e/ou oneração a qualquer título de bens do 
ativo permanente  da Companhia; e i.3. estabelecimento de limi-
tes de crédito a clientes. j) autorizar a prestação pela Companhia, 

associadas ou controladas, para garantia de qualquer valor; l) 
aprovar a cessão, transferência, aquisição de licença de quais-
quer direitos referentes a marcas, patentes, processos de produ-
ção industrial e tecnologia; m) escolher e destituir os auditores 
independentes; n) distribuir entre os membros do Conselho de 

-
xadas na Assembleia Geral dos Acionistas; o) autorizar investi-
mentos e participação em outras empresas ou empreendimentos, 
no Brasil e no exterior; p) aprovar o planejamento estratégico e os 
orçamentos operacionais da Diretoria; q) aprovar planos de ex-

r) autorizar a 
aquisição de ações da Companhia, para efeito de cancelamento 
ou permanência em tesouraria para posterior alienação; s) resol-
ver os casos não previstos neste Estatuto Social, e que por lei não 
sejam de competência da Assembleia Geral, nem do Conselho 
Fiscal; t) deliberar sobre a emissão de quaisquer instrumentos de 
crédito para a captação de recursos, como debêntures, bonds, 
notes, commercial papers, e outros, de uso comum no mercado, 
deliberando ainda sobre as condições de sua emissão e resgate; 
u) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qual-
quer oferta pública de aquisição de ações que tenha por objeto as 
ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fun-
damentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do 
edital da oferta pública de aquisição de ações, que deverá abor-
dar, no mínimo: (i) a conveniência e oportunidade da oferta públi-
ca de aquisição de ações quanto ao interesse do conjunto dos 
acionistas e em relação à liquidez dos valores mobiliários de sua 
titularidade; (ii) as repercussões da oferta pública de aquisição de 
ações sobre os interesses da Companhia; (iii) os planos estratégi-
cos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (iv) ou-
tros pontos que o Conselho de Administração considerar pertinen-
tes, bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis 
estabelecidas pela CVM. Artigo 15 - Competirá ao Presidente do 
Conselho de Administração: a) convocar e presidir as reuniões do 
Conselho; e b) presidir as Assembleias Gerais da Companhia. 
Parágrafo Único - Nas decisões do Conselho de Administração, 
o Presidente terá, além do voto comum, o voto de qualidade em 
caso de empate na votação. Artigo 16 - Em caso de vacância do 
cargo de Conselheiro Efetivo, assumirá o Conselheiro Suplente, 
se houver. No caso de vacância do cargo de qualquer dos demais 
Conselheiros, caberá ao Conselho de Administração a escolha do 
substituto, que exercerá a função até a data da realização da pri-
meira Assembleia Geral. Artigo 17 - A remuneração dos mem-

Assembleia Geral, sendo votada de maneira global, cabendo ao 
Conselho de Administração, deliberar sobre sua distribuição. Arti-
go 18 - A Diretoria será composta por, no mínimo 02 (dois) e, no 
máximo 05 (cinco) membros, Acionistas ou não, sendo: um Dire-
tor Presidente, um Diretor Financeiro e os demais Diretores sem 

decidir pela necessidade de criação dos demais cargos, bem 
como suas atribuições. Todos os membros da Diretoria serão elei-
tos e destituíveis, a qualquer tempo, pelo Conselho de Administra-
ção e poderão acumular funções. § 1º - O prazo do mandato será 
de 3 (três) anos, admitida a reeleição; § 2º - Os Diretores serão 
investidos nos seus cargos, mediante assinatura do termo de pos-
se no livro de atas da Diretoria. Artigo 19 - A Diretoria, dentro dos 

e gerais poderes de gestão, que possibilitem a prática de todos os 
atos necessários ao regular funcionamento da Companhia, com 
vistas à consecução dos seus objetivos sociais. Parágrafo 1º - A 
representação ativa e passiva da Companhia, em juízo ou fora 
dele, bem como a prática de todos os atos jurídicos que criem, 

-
te a 2 (dois) membros da Diretoria, assinando em conjunto, sendo 
obrigatoriamente um deles o Diretor Presidente. Parágrafo 2º - A 
Companhia será representada isoladamente por qualquer dos 
membros da Diretoria, nos casos de recebimento de citações, in-

pessoal. Artigo 20 - A Diretoria, por intermédio de 02 (dois) mem-
bros em conjunto, sendo obrigatoriamente um deles o Diretor Pre-
sidente, poderá constituir, em nome da Companhia, procuradores 

instrumento de mandato. Tais procurações terão prazo de valida-
de até o dia 31 de dezembro do ano em que forem outorgadas, 
ressalvadas as procurações outorgadas no último trimestre do 
ano, as quais poderão ter prazo de validade até o dia 31 de de-
zembro do ano imediatamente subsequente. Para a representa-
ção em Juízo, os mandatos poderão ser outorgados com prazo 

Artigo 21 - Ao Diretor 
Presidente cabe o exercício, entre outras, das seguintes atribui-
ções: a) exercer a representação institucional da Companhia e 
dirigir as suas atividades gerais; b) estabelecer políticas para o 
desenvolvimento da Companhia e de suas controladas; c) apro-
var os planos estratégicos, orçamentários e de investimentos da 
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alterado pela deliberação da maioria dos seus membros. Pará-
grafo Único - O Conselho de Administração poderá constituir co-

sobre determinadas matérias, e aprovar os respectivos regimen-
tos internos. Artigo 12 - O Conselho de Administração deliberará 
por maioria de votos dos membros presentes. Das deliberações 
lavrar-se-á a ata devida. Artigo 13 - Sempre que o Conselho de 
Administração se reunir para tratar de matéria cuja decisão de-
penda de esclarecimentos adicionais da Diretoria, esta poderá ser 
total ou parcialmente convocada, para participar da reunião, sem 
direito a voto nas deliberações. Artigo 14 - Compete ao Conselho 

Companhia; b) examinar e manifestar-se sobre propostas da Di-
retoria a serem submetidas à Assembleia Geral; c) submeter à 
Assembleia Geral a proposta de distribuição do lucro líquido do 
exercício, nos termos do Artigo 35 do Estatuto Social; d) propor à 
Assembleia Geral alterações estatutárias; e) eleger e destituir os 

substituto do Diretor em caso de ausência, impedimento temporá-
-

nifestar-se sobre o relatório da Administração e das contas da 
Diretoria; h) convocar as Assembleias Gerais; i) pronunciar-se 
previamente em relação aos seguintes atos a serem praticados 
pela Diretoria, quando os valores e/ou prazos ultrapassarem os 

pela Companhia e/ou por suas controladas, junto as instituições 

qualquer título de bens do ativo permanente  da Companhia; e i.3. 
estabelecimento de limites de crédito a clientes. j) autorizar a 

favor de empresas coligadas, associadas ou controladas, para 
garantia de qualquer valor; l) aprovar a cessão, transferência, 
aquisição de licença de quaisquer direitos referentes a marcas, 
patentes, processos de produção industrial e tecnologia; m) esco-
lher e destituir os auditores independentes; n) distribuir entre os 
membros do Conselho de Administração e Diretoria, a remunera-

-
tas; o) autorizar investimentos e participação em outras empresas 
ou empreendimentos, no Brasil e no exterior; p) aprovar o plane-
jamento estratégico e os orçamentos operacionais da Diretoria; q) 

-
rios; r) autorizar a aquisição de ações da Companhia, para efeito 
de cancelamento ou permanência em tesouraria para posterior 
alienação; s) resolver os casos não previstos neste Estatuto So-
cial, e que por lei não sejam de competência da Assembleia Ge-
ral, nem do Conselho Fiscal; t) deliberar sobre a emissão de 
quaisquer instrumentos de crédito para a captação de recursos, 
como debêntures, bonds, notes, commercial papers, e outros, de 
uso comum no mercado, deliberando ainda sobre as condições 
de sua emissão e resgate; u) manifestar-se favorável ou contra-
riamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de 
ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, 
por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 
(quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de aquisi-
ção de ações, que deverá abordar, no mínimo: (i) a conveniência 
e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao 
interesse do conjunto dos acionistas e em relação à liquidez dos 
valores mobiliários de sua titularidade; (ii) as repercussões da 
oferta pública de aquisição de ações sobre os interesses da Com-
panhia; (iii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em 
relação à Companhia; (iv) outros pontos que o Conselho de Admi-
nistração considerar pertinentes, bem como as informações exigi-
das pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM. Artigo 15 - 
Competirá ao Presidente do Conselho de Administração: a) 
convocar e presidir as reuniões do Conselho; e b) presidir as As-
sembleias Gerais da Companhia. Parágrafo Único - Nas deci-
sões do Conselho de Administração, o Presidente terá, além do 
voto comum, o voto de qualidade em caso de empate na votação. 
Artigo 16 - Em caso de vacância do cargo de Conselheiro Efetivo, 
assumirá o Conselheiro Suplente, se houver. No caso de vacân-
cia do cargo de qualquer dos demais Conselheiros, caberá ao 
Conselho de Administração a escolha do substituto, que exercerá 
a função até a data da realização da primeira Assembleia Geral. 
Artigo 17 - A remuneração dos membros do Conselho de Admi-

votada de maneira global, cabendo ao Conselho de Administra-
ção, deliberar sobre sua distribuição. Artigo 18 - A Diretoria será 
composta por, no mínimo 02 (dois) e, no máximo 05 (cinco) mem-
bros, Acionistas ou não, sendo: um Diretor Presidente, um Diretor 

-
bendo ao Conselho de Administração decidir pela necessidade de 
criação dos demais cargos, bem como suas atribuições. Todos os 
membros da Diretoria serão eleitos e destituíveis, a qualquer tem-
po, pelo Conselho de Administração e poderão acumular funções. 
Parágrafo 1º - O prazo do mandato será de 3 (três) anos, admiti-
da a reeleição. Parágrafo 2º - Os Diretores serão investidos nos 
seus cargos, mediante assinatura do termo de posse no livro de 
atas da Diretoria. Artigo 19 - -

poderes de gestão, que possibilitem a prática de todos os atos 

necessários ao regular funcionamento da Companhia, com vistas 
à consecução dos seus objetivos sociais. Parágrafo 1º - A repre-
sentação ativa e passiva da Companhia, em juízo ou fora dele, 

-
quem ou extingam quaisquer direitos e obrigações, compete a 2 
(dois) membros da Diretoria, assinando em conjunto, sendo obri-
gatoriamente um deles o Diretor Presidente. Parágrafo 2º - A 
Companhia será representada isoladamente por qualquer dos 
membros da Diretoria, nos casos de recebimento de citações, in-

pessoal. Artigo 20 - A Diretoria, por intermédio de 02 (dois) mem-
bros em conjunto, sendo obrigatoriamente um deles o Diretor Pre-
sidente, poderá constituir, em nome da Companhia, procuradores 

instrumento de mandato. Tais procurações terão prazo de valida-
de até o dia 31 de dezembro do ano em que forem outorgadas, 
ressalvadas as procurações outorgadas no último trimestre do 
ano, as quais poderão ter prazo de validade até o dia 31 de de-
zembro do ano imediatamente subsequente. Para a representa-
ção em Juízo, os mandatos poderão ser outorgados com prazo 

Artigo 21 - Ao Diretor 
Presidente cabe o exercício, entre outras, das seguintes atribui-
ções: a) exercer a representação institucional da Companhia e 
dirigir as suas atividades gerais; b) estabelecer políticas para o 
desenvolvimento da Companhia e de suas controladas; c) apro-
var os planos estratégicos, orçamentários e de investimentos da 
Companhia e de suas controladas, submetendo-os ao referendo 
do Conselho de Administração; d) orientar, coordenar e supervi-
sionar o trabalho dos Diretores; e) convocar e presidir as reuniões 

-
liberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração; 
e g) demais atribuições que lhe sejam conferidas pelo Conselho 
de Administração. Parágrafo Único - O Diretor Presidente terá, 
além do voto comum, o voto de qualidade no caso de empate nas 
decisões de competência da Diretoria. Artigo 22 - Ao Diretor Fi-
nanceiro cabe o exercício das seguintes atribuições: a) a capitali-

-
panhia; c) administrar a política de relacionamento com investido-
res; e d) demais atribuições que lhe sejam conferidas pelo Conse-
lho de Administração. Artigo 23 - Aos demais Diretores compete: 
a) substituírem-se entre si, em suas ausências ou impedimentos; 
b) exercer as funções executivas e os poderes que lhes são atri-
buídos no sentido de planejar, desenvolver e controlar os negó-
cios da Companhia e suas controladas; e c) demais atribuições 
que lhe sejam conferidas pelo Conselho de Administração. Artigo 
24 - No caso de ausência ou impedimento do Diretor Presidente, 
este será substituído pelo Diretor Financeiro e, em caso de au-
sência ou impedimento de ambos, o Conselho de Administração 
fará a designação de seu substituto. Artigo 25 - A Diretoria reunir-
se-á sempre que convocada pelo Diretor Presidente, sendo suas 
deliberações tomadas por maioria dos votos e registradas em 
atas. Artigo 26 - Aos Diretores e eventuais Procuradores é ex-
pressamente vedado o uso do nome da Companhia em atos es-
tranhos aos interesses sociais e de modo especial na concessão 

administradores. Artigo 27 - Os Diretores terão as funções e en-
cargos de direção da Companhia na forma do organograma e 

-
do pelo Conselho de Administração. Capítulo IV - do Conselho 
Fiscal - Art. 28 - O Conselho Fiscal, de funcionamento não per-
manente, será composto de, no mínimo 3 (três) e no máximo 5 
(cinco) membros efetivos e de suplentes em igual número, acio-
nistas ou não, instalando-o e elegendo-o em Assembleia Geral, a 
pedido dos acionistas, nos termos da Lei. Parágrafo Único - 
Quando em funcionamento, o Conselho Fiscal exercerá as atri-
buições e poderes conferidos pela Lei, bem como, por delibera-
ção majoritária, elegerá o seu Coordenador. Capítulo V - da 
Assembleia Geral - Art. 29 - A Assembleia Geral, órgão supremo 
da Sociedade, é constituída por acionistas que comprovem essa 
qualidade. Parágrafo Único - Ficarão suspensas as transferên-
cias de ações e o desdobramento de títulos múltiplos, no decurso 
dos 10(dez) dias que antecederem a realização de quaisquer As-
sembleias Gerais. Art. 30 - A Assembleia Geral será ordinária ou 
extraordinária conforme a matéria sobre a qual versar. A Assem-
bleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária pode-
rão ser cumulativamente convocadas e realizadas no mesmo lo-
cal, data e hora, instrumentadas em ata única. Art. 31 - A 
Assembleia Geral Ordinária deverá se realizar no prazo da lei e 
terá por objeto: I - tomar as contas dos administradores, examinar, 

a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de divi-
dendos; III - eleger os membros do Conselho de Administração e, 
quando for o caso, do Conselho Fiscal. Art. 32 - As deliberações 
das Assembleias Gerais, exceto nos casos legais, são tomadas 
por maioria absoluta de votos. Art. 33 - A Assembleia Geral será 
instalada e dirigida pelo Presidente do Conselho de Administra-
ção, que escolherá um ou dois secretários, acionistas ou não. Art. 
34 - O edital de convocação será publicado com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, para a primeira convocação, e de 8 
(oito) dias para a segunda convocação. O edital de segunda con-
vocação somente poderá ser publicado caso a Assembleia Geral 

não tenha se realizado na primeira convocação. Capítulo VI - do 
Exercício Social e Resultados. - Art. 35 - O exercício social se 
inicia em primeiro de janeiro e se encerra a 31 de dezembro de 
cada ano. Parágrafo 1° - -
toria fará elaborar com observância dos preceitos legais pertinen-

-
nial; II - demonstração das mutações do patrimônio líquido; III 
- demonstração do resultado do exercício; IV - demonstração das 
origens e aplicações de recursos. Parágrafo 2° - Juntamente com 

-
nistração apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta de-
talhada sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, com ob-
servância do disposto neste Estatuto e na Lei. Parágrafo 3º - Do 
resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer desti-
nação, sucessivamente e na seguinte ordem: a) Os prejuízos acu-
mulados; b) A provisão para o Imposto de Renda e tributos na 
forma da lei; c) Uma participação, até o limite legal, a ser distribu-
ída aos administradores. Parágrafo 4º - Após apurado, na forma 
do parágrafo anterior, o lucro líquido do exercício terá a seguinte 
destinação: a) 5% (cinco por cento) para a constituição da Reser-
va Legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital 

-
da pelos administradores, para a formação de Reservas para 
Contingências e para a formação de Reserva de Lucros a Reali-
zar, na forma da legislação; c) 25% (vinte e cinco por cento), no 
mínimo, do lucro líquido do exercício, ajustado  na forma do artigo 
202 da Lei 6.404/76, para distribuição de dividendos; d) o saldo do 
lucro líquido que remanescer após as deduções previstas nas alí-
neas “a”, “b” e “c” será destinado para uma Reserva de Investi-

-
volvimento das atividades que compõem o objeto social da 
Companhia. Esta reserva não poderá exceder a 80% (oitenta por 
cento) do valor do Capital Social e poderá ser utilizada na absor-
ção de prejuízos, sempre que necessário, na distribuição de divi-
dendos, a qualquer momento, nas operações de resgate, reem-
bolso ou compra de ações ou na incorporação ao Capital Social. 
Parágrafo 5º - O montante dos juros a título de remuneração do 
capital próprio que vier a ser pago por opção da Companhia, na 
forma do art. 9º da Lei nº 9.249 de 26.12.95, poderá ser, a critério 
do Conselho de Administração, deduzido do valor do dividendo 
obrigatório de que trata o parágrafo 4º, c, deste artigo, conforme 
faculta o parágrafo 7º do art. 9º da referida lei. Art. 36 - O paga-
mento de dividendos, salvo deliberação em contrário da Assem-
bleia Geral, será feito no prazo máximo de 60 dias da data em que 
forem declarados, contados a partir da publicação da respectiva 
ata, e, em qualquer caso, dentro do exercício social. Art. 37 - Os 
dividendos não reclamados reverterão em favor da sociedade 
quando prescreverem, observadas as exigências legais. Capítulo 
VII - Dos Acordos de Acionistas -  Art. 38 - Os acordos de Acio-
nistas, devidamente registrados na sede da Companhia, que dis-
ciplinem a compra e venda de ações, o direito de preferência na 
sua compra ou o exercício do direito de voto, serão sempre obser-
vadas pela Companhia. Parágrafo Único - As obrigações e res-
ponsabilidades resultantes de tais acordos serão oponíveis a ter-
ceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente averbados 
nos livros de registro da Companhia, observado o Artigo 118 da 
Lei 6.404/76, com a redação que lhe foi dada pela Lei 10.303/01. 
Capítulo VIII - Das Disposições Finais - Art. 39 - A Sociedade 
entrará em liquidação nos casos legais e na forma prevista em 
Lei. Art. 40 - Aos casos omissos, aplicar-se-ão os dispositivos da 
Lei 6.404/76 e demais normas legais pertinentes”. O Acionista 

da ordem do dia, apresentou manifestação única acerca da tercei-
ra ordem do dia e em conjunto com os acionistas: Therezinha 
Rodrigues Miotto, Pedro Miotto Leles, Eagle Renoir Fundo de In-
vestimento em Ações, Paulo José Possas, Ivany Yara de Medei-
ros, RST Create Fundo de Investimento de Ações, Rubens Araújo 
de Guzzi Oliveira, José Feres Merhey Neto, Dionisio Leles da Sil-
va Filho, manifestaram com relação a segunda ordem do dia, sen-
do a mesma recebida e arquivada. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, o presidente esclareceu que os documentos ci-

presidente suspendeu os trabalhos e determinou a lavratura da 
presente ata, que lida e achada conforme, foi por todas assinada. 

-
tados e faz parte do Livro de Atas das Assembleias Gerais - nº 08, 
às páginas 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28 e 29. Joinville (SC), 30 de 

-
-
-

Participações Ltda. p/p; Therezinha Rodrigues Miotto p/p; Pedro 
Miotto Leles p/p; Eagle Renoir Fundo de Investimento em Ações 
p/p; Paulo José Possas p/p; Ivany Yara de Medeiros p/p; RST 
Create Fundo de Investimento de Ações p/p; Rubens Araújo de 

Merhey Neto p/p; Dionisio Leles da Silva Filho. Arquivado na JU-
CESC sob nº 20170811271 em 28.07.2017. Henry Goy Petry 
Neto - Secretário Geral.

Cod. Mat.: 469400
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